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TERMO DE REFERÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

SETOR REQUISITANTE 

Secretaria da Câmara Municipal 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de uma câmera de 
videoconferência Webcam – USB, para aprimorar a gravação e transmissão das sessões 
legislativas e eventos institucionais Oficiais da Câmara Municipal de Leandro 
Ferreira/MG, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências 
estabelecidas neste documento. 

Descrição Unidade 
Quantidade 
Estimada 

Câmera de Vídeoconferência Webcam - USB, 
Full HD, com Viva Voz 

Unidade 01 

 
1.1.1. Detalhamento dos serviços a serem prestados: 

1.2. Contratação com lote exclusivo para fornecedores qualificados como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparados, aptos a se beneficiarem 
do tratamento diferenciado e favorecido disposto no art. 48, inciso I, e art. 49, inciso IV, 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
  
1.3.  Especificações do Item: CÂMERA DE VÍDEO CONFERÊNCIA - USB - Webcam Full 
HD 1080p com Viva Voz - CÂMERA: Videochamada Full HD de 1080p (até 1920 x 1080 pixels); 
VIDEOCHAMADA HD de 720p (até 1280 x 720 pixels); 1.2x HD ZOOM; SUPORTE DE 
EXTENSÃO para elevação de 228 mm/câmera no nível dos olhos; TECNOLOGIA RightLight 2 
para uma imagem nítida em diversas condições de iluminação, mesmo com pouca luz; LED de 
câmera para indicação de streaming ativo; CAMPO DE VISÃO Diagonal: 78°, Horizontal: 70,42 
°, Vertical: 43,3 °; VIVA-VOZ: Viva-voz duplex completo e integrado com cancelamento de eco 
e ruído; Controles para início/encerramento de chamada, sem som e movimento de câmera; 
MICROFONES (TX): Microfone unidirecional com alcance de 2,4 m de diâmetro; RESPOSTA 
DE FREQUÊNCIA: 200Hz - 8KHz; CAIXAS DE SOM (RX): Resposta de frequência: 220Hz - 
20KHz; Saída máx.: 80 dB SPL @ 0,3 m; CONTROLE REMOTO: Alcance IR de 3 m; Bateria 
CR2032 (incluída); CABOS/ALIMENTAÇÃO: Adaptador de força AC; Cabo de energia de 2,4 
m; Cabo de USB (2,4 m); COMPATIBILIDADE: Windows 7,8.1,10; mcOS 10.10 ou superior; 
PESO/DIMENSÕES: Unidade principal Altura: 154 mm, Largura: 150 mm, Profundidade: 104 
mm, Altura com extensão: 345 mm, Peso: 568 g, Projetado para uso sobre a mesa; 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM: Base ConferenceCam e cabo USB acoplado; Suporte de 
extensão de câmera; Câmera; Cabo de alimentação; Guia de início rápido; Controle remoto. 
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1.4. No presente caso, o contratado não possui responsabilidades ou obrigações 
futuras em relação ao objeto contratado, além da garantia legal aplicável aos serviços 
prestados, prevista no Código de Defesa do Consumidor (CDC), que assegura ao 
contratante o direito à reparação de eventuais vícios do serviço. Dessa forma, a 
formalização de contrato não é obrigatória, sendo possível substituí-lo por por NOTA 
DE EMPENHO DE DESPESA ou outro instrumento hábil equivalente, conforme 
disposto no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. Descrição da Solução: 

Os serviços objeto desta contratação é a aquisição de uma câmera de videoconferência 
Webcam – USB, para aprimorar a gravação e transmissão das sessões legislativas e 

eventos institucionais Oficiais da Câmara Municipal de Leandro Ferreira/MG, 
abrangendo o item descrito no quadro do subitem 1.1 deste Termo de Referência. 

O bem deve ser compatível e atender a padrões de qualidade, durabilidade e 
segurança, observando a legislação aplicável e as normas técnicas específicas, além 
da observância da descrição do item 1.3 deste Termo de Referência. 

Diante do exposto e das especificidades do objeto, conclui-se pela necessidade de 
contratação para aquisição de uma câmera de videoconferência para utilização na 
cobertura das transmissões das sessões legislativas e de eventos institucionais Oficiais 
desta Casa Legislativa, garantindo transparência, eficiência e excelência na execução 
do objeto. 

1.6. Justificativa da ausência da Análise de Riscos e Estudo Técnico Preliminar – 
ETP : 

1.6.1. Para fins do presente processo, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, inciso I, da Lei 14.133/2021, entende-se que a menor 
complexidade do objeto enseja a prescindibilidade da análise de riscos. 

1.6.2. Registre-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de 
maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, encontram-
se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

1.7. Natureza do Objeto 
 
1.7.1. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais de mercado. - Prestação de serviços comuns, de forma não 
contínua. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Câmara Municipal de Leandro Ferreira/MG desempenha um papel crucial na 
representação dos interesses da população e na condução dos assuntos legislativos e 
administrativos do município. Nesse contexto, emerge a necessidade de aquisição de 
uma câmera de videoconferência para aprimorar a gravação e transmissão das 
sessões legislativas, uma câmera que tenha excelente imagem e captação inteligente 
de áudio, possibilitando o direcionamento automático da câmera de acordo com o 
interlocutor, facilitando o processo de transmissão ao vivo das sessões desta Casa 
Legislativa com qualidade e eficiência. 

2.2. Pontua-se que a Câmara Municipal realiza periodicamente sessões legislativas 
públicas, cujo registro e transmissão são fundamentais para garantir transparência, 
acessibilidade e participação da população. Além disso, a modernização dos 
equipamentos de comunicação se faz necessária para permitir videoconferências com 
outros órgãos e entidades, reduzindo custos e otimizando a gestão pública. 

2.3. Atualmente, a gravação das sessões enfrenta desafios como, qualidade de imagem 
e áudio insuficientes em equipamentos convencionais, com dificuldade na captação de 
múltiplos participantes com nitidez e clareza e ausência de uma solução integrada que 
permita tanto gravações quanto videoconferências eficazes. 

2.4. Diante do exposto e das especificidades do objeto, conclui-se pela necessidade de 
aquisição de uma câmera de videoconferência para gravação e transmissão das 
sessões legislativas e cobertura de eventos institucionais Oficiais desta Casa 
Legislativa, garantindo transparência, eficiência e excelência na execução do objeto.  

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Da Subcontratação: 

Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

3.2. Da Sustentabilidade: 

Não serão exigidos critérios de sustentabilidade na presente contratação  

3.3. Da Garantia da Contratação 

3.3.1. O bem deverá possuir garantia de no mínimo 12 (doze) meses, contra qualquer 
defeito de projeto, fabricação, corrosão ou desempenho do equipamento quando em 
condições normais de uso e manutenção, incluindo peças e mão de obra. 

3.3.2. Os prazos de garantia iniciar-se-ão a partir da data da emissão do termo de 
recebimento definitivo do bem pela Câmara Municipal. 
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3.3.3- A garantia será prestada com vistas a manter o equipamento fornecido em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

3.3.4- A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do bem pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas. 

3.3.5- Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelo bem, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias. 

3.3.6- As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento. 

3.3.7- Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do bem 
que apresentar vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada 

3.3.8 - O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 
do Contratado, aceita pelo Contratante. 

3.3.9- Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade 
dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

3.3.10- Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o 
Contratante autorizado a contratar fornecedor diverso para executar os reparos, ajustes 
ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado 
o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 
dos equipamentos. 

3.3.11 - O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado. 

3.3.12- A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado do prazo de vigência do contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois 
de expirada a vigência contratual. 
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3.4. Condições e especificações da garantia do serviço. 

Será aplicada ao serviço a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº. 
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC) de (30 dias - produtos não-
duráveis); (90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento definitivo do 
produto. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1 - Prazo de Entrega: 

4.1.1 - O prazo de entrega do objeto é de até 10 (dez) dias úteis contados do dia 
seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou 
documento equivalente.  

4.1.2. A entrega será IMEDIATA e INTEGRAL, em REMESSA ÚNICA, para atender a 
demanda da contratante, dentro do prazo de vigência contratual, conforme solicitação 
da Unidade Administrativa. 

4.1.3 - Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor 
do produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área 
demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento da 
rede, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso 
V, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.2 - Do Local e Horário de Entrega: 

4.2.1 – O bem deverá ser entregue na sede da contratante, sito na Praça São 
Sebastião, nº 36, Centro, Leandro Ferreira, MG, CEP 35.657-000, no horário de 08h às 
17h. 

5. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. Condições de recebimento: 

O bem será recebido definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 (dez) dias corridos, 
contados a partir do recebimento da nota fiscal ou o instrumento de cobrança 
equivalente. 

5.2. Da Liquidação 

5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da 
data da entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do Contratante. 

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
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instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: 

5.2.2.1. O vencimento; 

5.2.2.2. A data da emissão;  

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;  

5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;  

5.2.2.5. O valor a pagar; e  

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

5.2.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado 
da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021.  

5.3. Do Pagamento 

5.3.1. O pagamento será efetuado pelo Setor de Tesouraria por meio de ordem bancária 
emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário, em um dos bancos que 
a Contratada indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente 
conferidos e aprovados pelo Contratante. 

5.3.2. A Administração deve observar a ordem cronológica dos pagamentos, conforme 
disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.   

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os 
valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação 
do IPCA. 

5.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

5.3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha 
de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.3.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 
às características do objeto. 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
contratação direta, por DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do 
art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

7.2. Dos Critérios de Aceitabilidade da Proposta 

8.2.1. A proposta terá validade de 90 (Noventa) dias corridos contados da data da 
aceitação. 
 
8. HABILITAÇÃO 

8.1. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ)  

b) A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional 
será efetuada mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – 
DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de 
terceiros.  

c) Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço –FGTS.  

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943.  



1 

 
 

 
 
 

 
 

Página 8 de 15 

Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada 
mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos ou positivas 
com efeitos de negativas.  

09. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

09.1. Do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto prestado, para que seja por ele reparado, corrigido, removido, 
reconstruído ou substituído, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas notas fiscais/faturas 
da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de Referência. 

e) Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando em desacordo com 
as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na 
proposta comercial do Contratado. 

f) Comunicar ao Contratado sobre emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

g) Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à parcela do 
serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

i) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Contratado. 

j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste. 

k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos. 
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l) Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.  

m) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários 
por meio dos documentos pertinentes. 

n) Disponibilizar local adequado para a realização do serviço. 

o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

09.2. Do Contratado:  

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e 
seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto. 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990; 

c) Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais nela 
empregados; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021; 
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h) Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e 
pagamento. 

i) Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados nos serviços 
prestados, dentro dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e 
desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste termo 
de referência. 

j) Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação. 

k) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o 
objeto do contrato; 

l) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

o) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, conforme art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

p) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando 
solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021; 

q) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
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quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

s) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

t) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

u) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal 
nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

v) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 

w) Submeter previamente e por escrito ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

x) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação; 

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
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10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
contratação e execução do contrato; 

10.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto 
no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas 
nos subitens 11.1.2 a 11.1.7, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as 
condutas descritas nos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos subitens 11.1.2 a 
10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no 
§5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

10.2.4. Multa: 

10.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

10.3. As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.2 e 11.2.3 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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10.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme 
disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art. 157, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021, na 
aplicação das sanções serão considerados: 

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto; 

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133 de 
2021 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013 serão apurados 
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações. 

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
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ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 
160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$1.299,00 (Mil duzentos e noventa 
e nove reais), conforme cotação realizada direta com fornecedor. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 
orçamentária do orçamento em vigor do Município de Leandro Ferreira, na Unidade 
Orçamentária vinculada à Câmara Municipal, relativa ao exercício financeiro de 2025. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária : 01.01.02 - Secretaria Da Câmara 
Projeto/Atividade : 1.126 - Modernização da Infraestrutura Física do Poder Legislativo Municipal 
Natureza : 4.4.9.0.52.00 - Equipamentos E Material Permanente  
Fonte de Recurso: 1.500.000.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos 

 
12.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

13. ASSINATURAS 

13.1. Responsável pela Elaboração do Termo de Referência: 
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Janaina Faria Moreira - Diretora de Licitações e Compras 

13.2. Autorizações: 

13.2.1. Do Ordenador de Despesas: 

APROVO o Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as 
informações prestadas nas declarações e assinaturas acima. 

Egnaldo Rodrigues  
Presidente da Câmara Municipal 
 
13.2.2. Da Autoridade Competente: 

AUTORIZO a abertura do processo de contratação oriundo do presente termo de 
referência criado por esta unidade requisitante. 

 

Egnaldo Rodrigues  
Presidente da Câmara Municipal 
 

Leandro Ferreira,18 de março de 2025. 

 

Janaina Faria Moreira 
Diretora de Licitações e Compras 

 

Egnaldo Rodrigues  
Presidente da Câmara Municipal 

 
 


